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Introdução
Nos últimos anos temos efetivamente presenciado mudanças consideráveis 
nas políticas educacionais brasileiras, principalmente após o Brasil tornar-se sig-
natário da Declaração de Salamanca, resultante da Conferência Mundial sobre 
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Necessidades Educativas Especiais de 1994. A partir dela, vários movimentos so-
ciais e políticos implicaram leis e decretos importantes para a educação especial: 
as Leis de Diretrizes e Bases da Educação (BRASIL, 1996); Decreto n. 5.626, 
de 22 de dezembro de 2005 (BRASIL, 2005); a Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência (ONU, 2006); a Política Nacional de Educação Especial 
na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008b), dentre outros.
Ressalta-se ainda que a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 
da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008) define como público-alvo da educação 
especial alunos com deficiências, transtornos globais de desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação. Tal diretriz já estava descrita na Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (BRASIL, 1996), passando a ser educação especial a moda-
lidade de ensino que perpassa todos os níveis de educação escolar – educação infan-
til, ensino fundamental e médio e ensino superior. Ainda, perpassa a educação de 
jovens e adultos, a educação indígena e a educação do campo. O objetivo central 
é a inclusão dos alunos com necessidades educativas especiais no ensino regular. 
O Censo do Ensino Superior de 2009 indica a matrícula de 20.019 alunos 
com deficiência. Contudo, este número ainda é pequeno devido ao tamanho dessa 
população (BRASIL, 2010b). No Censo Escolar de 2012, o Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais “Anísio Teixeira” (Inep) informou que 27.143 
alunos com necessidades educativas especiais estavam matriculados no ensino su-
perior, em um universo de 9.532.085 alunos (BRASIL, 2014a).
Vemos assim o ingresso de um número cada vez maior desses alunos na uni-
versidade, o que faz com que haja mudanças nas políticas educacionais brasileiras. 
De acordo com Masini e Bazon (2005), somente a partir de 1998 as universidades 
passaram a discutir a inclusão educacional dos estudantes, devido às políticas públi-
cas que foram surgindo, o que antes era tema apenas na educação infantil e ensino 
fundamental. A partir daí foi necessário criar estratégias não só para o acesso, assim 
como para a permanência dos alunos dentro da educação superior (VARGAS, 2006).
Para Saravali (2005), a democratização do ensino envolve não somente a garantia 
do acesso à universidade, mas também a permanência. Neste sentido, quando se fala 
sobre inclusão, fala-se não só da democratização do ensino. Incluir, nesse caso, seria 
todo o percurso do aluno desde o acesso ao site da instituição de ensino para a inscri-
ção no vestibular, até sua chegada e permanência no ambiente educacional.
Scardua (2008) acrescenta que a inclusão visa dar a garantia tanto de acesso como 
de permanência do aluno na instituição, promovendo o desenvolvimento e a expansão 
de vagas para o público da educação especial. Dentro da instituição, o aluno que não 
consegue acompanhar o ritmo da turma, por não aprender no mesmo tempo e da 
mesma forma que os demais, é vítima de preconceito. De modo geral, parte-se de uma 
concepção de homogeneidade, como se houvesse apenas uma forma de ensinar e uma 
única forma de aprender, exigindo que todos aprendam no mesmo período de tempo. 
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Assim, é necessária uma universidade mais aberta para as diferenças, que explore di-
ferentes estratégias de ensino, e que saiba aproveitar a potencialidade de cada aluno, 
explorando aquilo que ele tem de melhor, sem preconceitos e sem rótulos. 
Sobre o acesso à universidade, a legislação foi modificada recentemente para 
poder oferecer melhor ingresso aos estudantes. A ascensão dos Programas de 
Ações Afirmativas (AA), pautados na política nacional pela Lei n. 12.711/2012, 
determina que todas as Instituições Federais de Ensino Superior (Ifes) reser-
vem 50% de suas vagas para estudantes de escolas públicas, observando-se ain-
da questões de renda e étnico-racial. Essa lei foi regulamentada pelo Decreto 
n. 7.824/2012, que definiu as condições gerais de vagas, estabelecendo a sistemá-
tica de acompanhamento das reservas de vagas e a regra de transição para as Ifes. 
Há, também, a Portaria Normativa n. 18/2012, do Ministério da Educação, que 
estabelece os conceitos básicos para aplicação da lei, prevê as modalidades das re-
servas de vagas e as fórmulas para cálculo, fixa as condições para concorrer às va-
gas reservadas e estabelece a sistemática de preenchimento das mesmas. Há ainda 
universidades que definem uma determinada porcentagem de vagas para alunos 
com deficiências, porém, isso depende da política interna de cada instituição.
Rosing (2012) afirma que o sistema de cotas põe lado a lado os alunos mais 
bem preparados para o meio acadêmico com aqueles integrantes de minorias sociais. 
Para a autora, isso seria equivalente ao ingresso de alunos na condição de analfabetos 
funcionais e analfabetos culturais, sendo que programas de reforço estariam sendo 
destinados a esses alunos nas universidades federais com o objetivo de elevar a capa-
cidade de leitura e escrita nos primeiros semestres da graduação. 
A preocupação com o alfabetismo funcional tem tomado um espaço importante 
nas discussões sobre educação. Segundo definição da Unesco (1998), “uma pessoa 
funcionalmente alfabeta é requerida para uma atuação eficaz em seu grupo e comuni-
dade, e que lhe permitem, também, continuar usando a leitura, a escrita e o cálculo a 
serviço do seu próprio desenvolvimento e do desenvolvimento de sua comunidade”. A 
alfabetização funcional possui vários níveis: aqueles que apenas conseguem ler e com-
preender títulos de textos e frases curtas; e apesar de saber contar, têm dificuldades 
com a compreensão de números grandes e em fazer as operações aritméticas básicas. 
Há aqueles que conseguem ler textos curtos, mas não conseguem extrair informações 
do texto e não conseguem tirar uma conclusão a respeito do mesmo. E ainda, aqueles 
que detêm pleno domínio da leitura, escrita, dos números e das operações matemáti-
cas, que são minorias (RIBEIRO, 2000, p.22).
Os dados do Indicador de Alfabetismo Funcional (INAF, 2011) indicam que 
há 38% de estudantes na educação superior que apresentam nível de alfabetismo 
básico e rudimentar. Esse grupo de alunos possivelmente apresenta dificuldades 
com os gêneros acadêmicos secundários, como: resenhas, resumos, trabalhos de 
conclusão de curso, relatórios etc. 
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Segundo os mesmos dados do Inaf (2011), a renda familiar e o nível de alfabe-
tismo estão intimamente relacionados, uma vez que a proporção de analfabetos e 
daqueles incluídos no nível rudimentar diminui sensivelmente à medida que aumenta 
a renda familiar (SARAVALI, 2005). Apesar deste e tantos outros indicadores nacio-
nais que investigam a escolaridade, o letramento e as correlações com o ambiente de 
convívio e a renda familiar, há poucos estudos, tanto sobre alunos com deficiências, 
como com alunos com transtornos funcionais e que apresentam dificuldades relacio-
nadas especificamente à leitura e à escrita. Ou ainda, não há pesquisas sobre o analfa-
betismo funcional relacionadas a esse grupo de alunos no ensino superior.
Logo, é preciso que se discuta seriamente essa questão para que se possa falar 
efetivamente em “inclusão”, não apenas dos “deficientes”, mas de todos os alunos 
que necessitam de apoio quando ingressam na universidade. Assim, precisa-se de 
uma educação que supra a necessidade de cada aluno sem homogeneizar o ensi-
no. Há de se considerar ainda que o Brasil é um país marcado pela desigualdade; 
poucos têm acesso à universidade, apesar desta realidade estar se modificando 
(SIQUEIRA; SANTANA, 2010; PEREIRA, 2008).
Temos atualmente políticas públicas com a finalidade de promover a inclu-
são de todos os estudantes. O Programa de Extensão Universitária (Proext), por 
exemplo, tem o objetivo de apoiar as instituições públicas de ensino superior no 
desenvolvimento de programas ou projetos de extensão que contribuam para a 
implementação de políticas públicas. Criado em 2003, o Proext abrange a exten-
são universitária com ênfase na inclusão social (BRASIL, 2008a).
O Plano Nacional de Assistência Estudantil (Pnaes), criado pelo Decreto 
n. 7.234, de 19 de janeiro de 2010, apoia a permanência de estudantes de baixa ren-
da matriculados em cursos de graduação presencial das Ifes. O objetivo é viabilizar 
a igualdade de oportunidades entre todos os estudantes e contribuir para a melho-
ria do desempenho acadêmico a partir de medidas que buscam combater situações 
de repetência e evasão (BRASIL, 2010a). Nesse caso, vê-se que o plano é aberto de 
modo que cada universidade possa realizar as ações que sejam pertinentes. 
O Programa de Acessibilidade na Educação Superior (Incluir) propõe ações que 
garantam o acesso pleno de pessoas com deficiência às Ifes. O Incluir tem como 
principal objetivo fomentar a criação e a consolidação de núcleos de acessibilidade, os 
quais respondem pela organização de ações institucionais que garantam a integração 
de pessoas com deficiência à vida acadêmica, eliminando barreiras comportamentais, 
pedagógicas, arquitetônicas e de comunicação (BRASIL, 2005). Desde 2005, esse 
programa lança editais com a finalidade de apoiar projetos de criação ou reestrutura-
ção desses núcleos nas Ifes. São recebidas propostas de universidades do Brasil, mas 
somente as que atendam às exigências do programa são selecionadas para receber o 
apoio financeiro do Ministério de Educação e Cultura (MEC).
Souza (2010) analisou os editais e projetos do Incluir: dos 71 projetos apro-
vados entre os anos de 2005 a 2009, apenas 13 responderam os questionários de 
pesquisa (18,30%) enviados pela autora. Ela fez questões relacionadas aos aspectos 
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positivos e negativos desse programa. Como aspectos positivos, apontados pelos 
entrevistados: valorização de oportunidades para compra de equipamentos; envol-
vimento da comunidade; fortalecimento da política de inclusão; ajuda a preparar 
as pessoas; fortalecimento no compromisso com a humanização, a diversidade; fa-
vorece o apoio didático pedagógico. Como aspectos negativos: o programa Incluir 
contempla apenas parcialmente as ações; consegue-se dar 30% de acessibilidade 
física, mas ainda falta formação para os professores; as verbas são insuficientes; há 
necessidade de parcerias para a contratação de professores; há necessidade de uma 
política real de inclusão; não há interesse em analisar os resultados das propostas 
realizadas, apenas os resultados financeiros. A autora chegou assim às seguintes 
conclusões a partir de sua pesquisa: o programa Incluir ainda consegue atender às 
universidades porque há poucos alunos com deficiência, contudo, ainda não se con-
templam efetivamente as necessidades dos alunos. Embora o programa auxilie as 
ações inclusivas, ele não garante totalmente o acesso e nem a permanência dos alunos.
O programa Incluir aparece antes da criação de um Núcleo de Acessibili-
dade que só se tornou obrigatório nas universidades federais a partir do decreto 
n. 7.611, de 17 de novembro de 2011. O artigo sétimo discorre sobre a estrutu-
ração de núcleos de acessibilidade nas Ifes. De acordo com o mesmo, os núcleos 
de acessibilidade visam eliminar barreiras físicas, de comunicação e de infor-
mação que restringem a participação e o desenvolvimento acadêmico e social 
de estudantes com deficiência. Sendo assim, o núcleo de acessibilidade auxilia a 
garantir um direito previsto na portaria n. 3.284, de 7 de novembro de 2003, que 
assegura aos deficientes físicos e sensoriais condições básicas ao acesso no ensino 
superior, assim como nas questões de mobilidade, utilização de equipamentos e 
instalações das instituições de ensino.
A partir dessas considerações o objetivo deste trabalho é discutir o funcio-
namento do Programa Institucional de Apoio Pedagógico aos Estudantes (Piape) 
da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) a partir de dois contextos: a 
Coordenadoria de Acessibilidade Educacional (CAE) e o Apoio Pedagógico.
Metodologia
Essa pesquisa foi realizada na UFSC. A escolha dessa universidade para a 
pesquisa está relacionada com a participação da mesma no Núcleo de Pesquisa do 
Projeto em rede “Acessibilidade no Ensino Superior: da análise das políticas pú-
blicas educacionais ao desenvolvimento de mídias instrumentais sobre deficiência 
e inclusão” (Obeduc/Capes). A UFSC é considerada uma universidade relevante, 
ocupando o 7º lugar no ranking das melhores universidades brasileiras (FOLHA 
DE S.PAULO, 2013). A UFSC conta com 11 centros de ensino em 4 cidades: 
Florianópolis, Araranguá, Curitibanos e Joinville.
A análise do funcionamento da Coordenadoria de Acessibilidade Educacional 
(CAE) e do Apoio Pedagógico será realizada a partir dos seguintes procedimentos:
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1. Pesquisa documental realizada na internet através da página da UFSC 
(www.ufsc.br). Utilizou-se o sistema de busca de palavras-chave, lançadas no 
link tais como: “inclusão”, “acessibilidade”, “núcleo” e “apoio pedagógico”. 
2. Descrição do funcionamento da CAE e do Apoio Pedagógico através 
da análise das páginas da web e de contato e entrevista com os gestores 
desses programas.
3. Descrição da forma de coleta e do mapeamento de alunos com deficiên- 
cia matriculados nos cursos de graduação e pós-graduação da UFSC, 
e dos alunos com transtornos funcionais e/ou dificuldades de aprendi-
zagem. A confirmação dos dados foi realizada através de contato e/ou 
entrevistas com os profissionais com o objetivo de verificar a veracidade 
das informações obtidas através do site da UFSC e obtenção mais deta-
lhada do mapeamento dos alunos realizado pelo CAE.
Resultados e discussão
O Plano Nacional de Assistência Estudantil (Pnaes) 
no contexto da UFSC
Primeiramente, é importante ressaltar que tanto a Coordenadoria de Acessi-
bilidade Educacional (CAE) quanto o Apoio Pedagógico são programas que estão 
relacionados ao Pnaes. Para dar conta das obrigatoriedades desse plano, a UFSC 
criou o Programa Institucional de Apoio Pedagógico aos Estudantes (Piape). 
Com a reformulação do Programa de Ações Afirmativas (PAA), que obje-
tivava somente o apoio a estudantes advindos de cotas, o Piape é uma ação con-
junta da Pró-Reitoria de Graduação (Prograd) juntamente com a Pró-Reitoria de 
Assuntos Estudantis (Prae), constituído com caráter mais universal, abrangendo 
toda a comunidade acadêmica, ou seja, desde alunos com dificuldades e com 
necessidades especiais até docentes e coordenadores de curso. As ações do Piape 
abrangem ações voltadas à permanência de estudantes com vulnerabilidade so-
cioeconômica, iniciativas relacionadas à acessibilidade curricular de alunos com 
deficiências e capacitação continuada de professores (Profor). 
Deste modo, dentre outros objetivos, o programa objetiva promover ações de 
apoio que favoreçam a permanência e a qualidade dos processos de formação 
dos estudantes nos cursos de graduação da UFSC, proporcionando-lhes condi-
ções pedagógicas que atendam as suas necessidades de aprendizagem. Além do 
trabalho de monitoria oferecido em grupo ou individualmente, tem como ob-
jetivo desenvolver ações de apoio pedagógico para estudantes com necessidades 
especiais e/ou outras necessidades específicas, para que possam desenvolver suas 
atividades acadêmicas com qualidade, além de reduzir os índices de reprovação 
e evasão nos diversos cursos de graduação, tendo como eixo principal o acom-
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panhamento pedagógico de discentes e docentes. Além disso, estão previstas 
ações como: desenvolvimento de material didático específico para as atividades 
de apoio pedagógico; desenvolvimento de atividades de acolhimento aos novos 
estudantes ingressantes em cada semestre letivo; desenvolvimento de ambientes 
virtuais de aprendizagem, com a disponibilização de material didático e tuto-
riais para acompanhamento dos conteúdos abordados no apoio, realizado de 
forma individual ou grupal.
Ademais, o Piape prevê ações de oficinas com temática variada, realizadas 
em cada semestre, com o objetivo de aproximar o aluno de atividades culturais e 
apropriação de tecnologias que auxiliem e organizem os estudos. 
Em 2013, a Coordenadoria de Avaliação e Apoio Pedagógico, juntamente 
com a Prograd e a Prae, divulgaram por meio virtual uma cartilha sobre Dire-
trizes do Programa Institucional de Apoio Pedagógico aos Estudantes de Graduação, 
que consiste em explicar o Piape para toda a comunidade acadêmica. O progra-
ma tem como objetivo proporcionar apoio pedagógico aos processos de aprendi-
zagem dos estudantes de graduação. 
Assim, a cartilha afirma que devido ao “alargamento do acesso à Universi-
dade para estudantes de origem social diversa daqueles que historicamente com-
puseram seu público e a caracterizaram como instituição de formação elitizada, 
[este] traz novos desafios a professores e dirigentes” (UFSC, 2013).
Outro dado que essa cartilha retrata é o alto índice de reprovação e abando-
no nos cursos de graduação, que estão ocorrendo concomitantemente à abertura 
de novas vagas, deixando subentendido que tal fato pode ser devido aos novos 
alunos provenientes de escolas públicas e/ou de baixa renda. A criação destes pro-
gramas foi motivada pelas crescentes taxas de reprovação e abandono, isto após a 
ampliação de vagas através de programas como o Reestruturação e Expansão das 
Universidades Federais (Reuni). Ainda, afirma: “fenômeno este que exige atenção 
e análise qualificada, sob o risco de se banalizar com diagnósticos superficiais o 
que é bastante complexo”.
Vejamos abaixo especificamente dois Programas: Coordenadoria de Acessi-
bilidade Educacional e o Apoio Pedagógico.
Coordenadoria de Acessibilidade Educacional (CAE)
O CAE é um programa novo na UFSC. Anteriormente, esse órgão era de-
nominado de Núcleo de Acessibilidade, mas a partir de outubro de 2012 passou 
a se chamar Coordenadoria de Acessibilidade Educacional, vinculado à Prograd. 
A Coordenadoria atua com a graduação e a pós-graduação e possui uma equipe 
multiprofissional composta por duas pedagogas, uma fonoaudióloga, uma psi-
cóloga educacional e sete bolsistas. Esse grupo está diretamente envolvido com 
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trabalhos voltados à universidade, ao Colégio de Aplicação da UFSC e ao Núcleo 
de Desenvolvimento Infantil (NDI).
São quatro as ações principais realizadas pela CAE: 
i) proporcionar ações de acessibilidade educacional junto à comunidade 
universitária, propondo cursos e eventos para formação continuada dos 
servidores e técnicos administrativos e docentes;
ii) articular intersetorialmente a proposição e implementação de políticas 
públicas de inclusão na UFSC; 
iii) oferecer suporte aos cursos de graduação e programas de pós-gradua-
ção e demais atividades acadêmicas da UFSC, garantindo um espaço 
de acolhimento e discussão acerca das práticas pedagógicas cotidianas 
relativas à inclusão dos estudantes com deficiência; 
iv) orientar os estudantes com deficiência e a comunidade acadêmica acerca 
das ações relacionadas à acessibilidade na instituição.
Vemos que só a partir do decreto de novembro de 2011 as universidades co-
meçaram a movimentar-se em busca da criação de um órgão que pudesse oferecer 
e favorecer a inclusão na instituição. Ou seja, as ações ainda são muito recentes e, 
pode-se dizer, ainda estão em fase de implantação. Há ainda o desconhecimento 
de muitos alunos sobre o trabalho realizado pela CAE e mesmo a divulgação, no 
site, ainda ocorre de forma fragmentada. 
Ao realizarmos uma busca sobre a CAE, observamos que não foi de fácil 
localização. As informações estavam todas fragmentadas. Para localizá-las foi 
necessário clicar no campo de pesquisa e digitar o buscador “acessibilidade”. Ou-
tro modo de encontrar o tema foi no item de “notícias”, que fica disponível na 
página inicial do site da UFSC, e ler todas as páginas até encontrar a informação 
referente à CAE. Considerando que há notícias antigas, muitas páginas precisam 
ser avançadas para obtenção da informação.
Pode-se dizer que o que há sobre a Coordenadoria refere-se às notícias sobre 
a sua criação, o público atendido, informações sobre a acessibilidade na biblioteca 
e seminários. Durante o período de um ano, foram encontradas nove notícias 
referentes à CAE que permanecem até o momento nos sites.6
Sobre o público-alvo atendido, no primeiro semestre de 2013, foi realizado 
pela CAE uma coleta de dados através do sistema de Controle Acadêmico da Gra-
duação (CAGR), do sistema para a pós-graduação (CAGP) e por confirmação via 
e-mail para os alunos. O objetivo era quantificar e caracterizar o público-alvo da 
6 Cf., por exemplo, a notícia “UFSC cria Núcleo de Acessibilidade”, sobre público-alvo. 
Disponível em: http://artes.paginas.ufsc.br/2013/03/04/ufsc-cria-nucleo-de-
acessibilidade/. Acesso em: 30 out. 2014.
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educação especial. Obteve-se o número de 86 alunos de graduação com deficiência 
e/ou transtornos globais do desenvolvimento. Já na pós-graduação, há 10 alunos. 
Gráfico 1. Distribuição do número de alunos que fazem parte 






















































Fonte: Dados da pesquisa.
Gráfico 2. Distribuição do número de alunos da  















Fonte: Dados da pesquisa.
Através desses dados, percebe-se que grande parte dos alunos com deficiên-
cia da graduação possui deficiência auditiva. Dos 81 alunos com deficiência, que 
corresponde à 0,17% do número total de alunos matriculados na graduação na 
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UFSC, 58,02% são alunos com deficiência auditiva, 19,75% são alunos com 
deficiência física, 16,05% são alunos com deficiência visual e 6,18% são alu-
nos com deficiências múltiplas. Não houve matrícula de alunos com deficiências 
intelectuais naquele ano. Há ainda 5,82% de alunos público-alvo da educação 
especial que apresentam outros diagnósticos como autismo, paralisia cerebral e 
osteogênese imperfeita.
O Censo de 2013 do Inep aponta que em um total de 29.034 alunos ma-
triculados com alguma deficiência, observa-se com deficiência auditiva 29,3%, 
deficiência física 27%, deficiência visual 37,6%, deficiência múltipla 1,9%. São 
considerados ainda, matriculados no ensino superior, 4,2% de alunos público-alvo 
da educação especial categorizados entre autistas, com transtorno desintegrativo 
da infância, síndrome de Rett ou síndrome de Asperger. (BRASIL, 2014b). 
Diferentemente dos percentuais encontrados nas outras universidades e institui-
ções de ensino superior do país, o número de alunos com deficiência auditiva supera 
outras necessidades específicas. Entretanto, deve ser considerada a oferta do curso de 
Letras-Libras pela UFSC destinado a atender a essa demanda específica, já que dos 47 
deficientes auditivos/surdos na universidade, 30 são do curso de Letras-Libras (64%). 
Acrescente-se também que pode haver mais alunos com deficiência pois a CAE 
só tem acesso aos alunos que se “autodeclaram” com deficiência e/ou que buscam 
ajuda. Por exemplo, no curso de Letras-Libras da UFSC, embora tenha sido con-
tabilizado os dados, os surdos desse curso não procuram o apoio da CAE, pois não 
consideram necessário, já que esse curso possui metodologia específica para os surdos. 
A grande maioria dos surdos dessa universidade estão no curso de Letras-Libras.
Ainda há relativa dificuldade na realização do mapeamento dos alunos pela 
falta de informação sobre o quesito da deficiência presente no “cadastro do alu-
no”, não havendo um local em que essa informação possa ser inserida ou atuali-
zada. Ou seja, a questão do mapeamento dos estudantes ainda precisa ser modi-
ficada para que se possa ter uma quantidade real do quadro.
Com relação à pós-graduação, não foi encontrado dados referentes ao Censo 
de 2013. Na UFSC, temos 0,15% de alunos com deficiência em relação ao total de 
alunos matriculados na pós-graduação. Destes, 10% são alunos com deficiência 
múltipla, 60% são alunos com deficiência auditiva e 30% são alunos com de-
ficiência física. A maioria também é de alunos com deficiência auditiva. Uma 
das justificativas para essa preponderância pode ser o curso de Letras-Libras, 
que envolve um grande número de alunos surdos que dão continuidade aos 
seus estudos na pós-graduação em Linguística ou em Tradução, já que a UFSC 
é considerada um centro de referência nos estudos sobre Língua de Sinais 
(QUADROS; KARNOPP, 2004).
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Apoio Pedagógico
O apoio aos estudantes no ensino superior é proposto de forma particu-
lar para cada instituição, que desenvolve a seu modo um plano de metas e de 
programas voltados a esse novo público. Esses programas são responsáveis pelo 
apoio aos acadêmicos que não possuem deficiências, mas que se encontram na 
universidade e têm dificuldades de diversas ordens. Nesse caso específico, vamos 
aprofundar o apoio relacionado às questões de aprendizagem. 
As informações do site da UFSC relacionadas ao apoio estudantil referem-
-se a descrições sobre os programas oferecidos e as formas de contato. Um fol-
der interativo traz as diretrizes do Apoio Pedagógico Estudantil aos graduandos 
(Piape), onde estão inseridas as ações desde a CAE até a formação continuada de 
docentes. Não há especificações sobre o público-alvo do Apoio Pedagógico. Só se 
sabe que não podem ser acadêmicos com deficiências.
A pesquisa no site foi realizada no ano de 2014. Sendo assim, foram encon-
tradas as seguintes informações:7
i) o Apoio Pedagógico é voltado aos conteúdos disciplinares, sendo que 
as disciplinas contempladas são as que apresentam maiores índices de 
reprovação nos primeiros semestres; 
ii) oficinas (já realizadas, em andamento ou que serão ministradas no de-
correr do período letivo);
iii) editais para tutores de grupos de aprendizagem e orientadores pedagó-
gicos e educacionais;
iv) equipe que integra o Apoio Pedagógico.
A equipe do Apoio Pedagógico era formada, no ano de 2014, por: um psicólo-
go, uma pedagoga, uma assistente administrativa e a coordenadora de avaliação do 
apoio pedagógico (que é uma técnica de assuntos educacionais com mestrado em 
História Cultural). Não há fonoaudiólogo na equipe. 
Em 2013, a CAE passou para o Apoio Pedagógico todos os alunos com 
transtornos funcionais, que antes eram atendidos por ela: alunos com transtorno 
de déficit de atenção (TDA) e/ou com hiperatividade (TDAH), distúrbio do pro-
cessamento auditivo central (DPAC), dislexia, transtorno obsessivo compulsivo 
(TOC) e síndrome de Meares-Irlen.
Com relação aos encaminhamentos feitos a esse órgão institucional, geral-
mente o aluno com transtorno ou dificuldade de leitura e escrita chega até o 
Apoio Pedagógico encaminhado por um professor ou coordenador durante a 
graduação, ou procura isoladamente o programa nos primeiros semestres letivos, 
7 Página na web do Apoio Pedagógico: http://apoiopedagogico.prograd.ufsc.br/. Acesso 
em: 30 out. 2014.
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seja para dar ênfase em suas necessidades educacionais, seja para conscientizar a 
equipe pedagógica de seu curso ou mesmo para solicitar propriamente apoio em 
disciplinas ou na graduação em geral. O atendimento a esses alunos será realizado 
pela coordenadora do Apoio Pedagógico que, juntamente com a equipe e a coor- 
denação do curso do qual veio o aluno, discutirão as medidas necessárias para 
garantir que as dificuldades do acadêmico sejam sanadas. O atendimento feito 
especificamente pelo Apoio Pedagógico envolve aulas em grupo ou individuais, 
com auxílio de tutores e materiais pedagógicos complementares, porém o aluno 
não terá adaptação de provas e bolsistas individuais em sala de aula, como ocorre 
com os alunos da CAE. A proposta é amparar e acompanhar esses acadêmicos 
que adentram no ensino superior. Esse apoio não está relacionado a um atendi-
mento clínico, embora possa solicitar encaminhamentos. O objetivo é o auxílio 
e formulação de estratégias para adequar, melhorar e garantir a permanência no 
ambiente educacional. Embora cumpra com seu papel de apoio aos alunos com 
dificuldades disciplinares em geral, o grupo de alunos com transtornos ainda é 
um grupo bastante heterogêneo e que não possui uma identificação precisa. Esse 
é um público que ainda está oculto. 
Em 2013, a CAE fez um mapeamento que envolveu alunos com transtornos 
funcionais que buscaram ajuda e deu a eles o mesmo apoio que dá aos alunos 
com deficiência. Sendo assim, temos 17 alunos de acordo com o mapeamento 
realizado em 2013:
Gráfico 3. Distribuição do número de alunos de acordo 























Fonte: Elaborado pelos autores.
O mapeamento desses alunos é ainda utópico visto que não há uma política 
institucional que consiga identificar tais alunos. Ou seja, há muitos alunos com 
diagnósticos de transtornos funcionais (transtornos de déficit de atenção e hiperati-
vidade, dislexia, transtornos de leitura e escrita, dentre outros) que não se identifica-
ram. Há ainda outros alunos que recebem diagnósticos e/ou rótulos de transtornos 
funcionais, mas, na verdade, o que possuem é uma história de má alfabetização 
associada à falta de hábitos de leitura e de escrita. Há ainda tantos outros que são 
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analfabetos funcionais e que precisam também de apoio, pois têm dificuldades com 
relação à sua permanência na universidade (SANTANA et al., 2014). 
Esses alunos com dificuldades de leitura e escrita também buscam, em grande 
quantidade, a clínica de fonoaudiologia da UFSC, através dos projetos de extensão, 
mas nem sempre entram no mapeamento do Apoio Pedagógico ou mesmo querem 
buscar esse apoio (SOUSA, 2014). Não há, assim, como mapear esses alunos.
O que vemos nessa discussão é que, se a nova realidade do ensino superior 
apresenta questões como o sucesso e o fracasso escolar de indivíduos de classes 
economicamente menos favorecidas, a universidade ainda não consegue dar efe-
tivamente apoio a esses alunos por vários motivos: muitos não se identificam por 
não saberem que há um local de apoio específico para eles, ou por ter receio de se-
rem discriminados pelos professores e colegas; muitos sabem que têm dificuldades, 
entretanto, não sabem quais seriam elas nem que pessoas poderiam procurar para 
resolver tais dificuldades (SANTANA, 2014). Deste modo, é necessário uma gran-
de mudança na preparação de profissionais, professores e ainda de ações para esse 
grupo de alunos que ficam marginalizados em torno de preconceitos e de rótulos 
de “maus alunos”. Esse rótulo é legitimado pelo próprio aluno quando não busca 
apoio para não ser diferente dos demais. Assim, é necessário discutir essas questões 
a partir de um universo maior do que somente analisar a dificuldade do aluno. 
O que se observa é que há a necessidade de profissionais capacitados para 
atender a essa nova demanda no ensino superior. Segundo Santana e Stolsky 
(2014), a ação da fonoaudiologia, nesse contexto, é também importante, embora 
a fonoaudiologia educacional, que trabalha com promoção de letramento, for-
mação de professores e encaminhamentos, ainda seja praticamente desconhecida 
no contexto da universidade. As autoras ainda comentam ser necessário que os 
professores recebam orientação sobre como lidar com a heterogeneidade na sala 
de aula e, além disso, há necessidade de ações voltadas para os alunos com a fina-
lidade de solucionar e/ou diminuir suas dificuldades.
Conclusão
As mudanças no cenário educacional brasileiro são recentes, a homogenei-
dade do ensino modificou-se a partir de políticas públicas que possibilitaram o 
ingresso de indivíduos que possuem deficiências, diferentes níveis de escolaridade, 
práticas de letramento diferenciadas e trajetórias distintas, criando expectativas 
tanto do aluno quanto da instituição. Observa-se nas salas de aula das instituições 
e ensino superior turmas heterogêneas. Mas ingressar no ensino superior brasileiro 
não significa a garantia da conclusão do curso tão almejado, pois para isso é neces-
sário que a universidade possa oferecer condições de permanência. 
No caso das políticas públicas que discutimos, vemos que já há um grande 
avanço se considerarmos que o Pnaes é de 2010, a criação do Núcleo de Acessi-
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bilidade é de 2011 e as Ações Afirmativas de 2012. Ou seja, nos quatro últimos 
anos houve uma modificação considerável nas políticas educacionais do ensino 
superior. Desta forma, por ser uma realidade muito recente, entende-se que ainda 
estamos em processo de implantação dessas políticas públicas. Há ainda muito 
por avançar. Fica evidente que são necessárias estratégias eficazes para identificar 
não apenas os alunos com deficiência mas também os que possuem transtornos 
funcionais, para auxiliá-los, assegurando a inclusão.
Vemos, a partir deste trabalho, que o programa institucional de apoio aos 
estudantes (UFSC) está em processo de implantação para efetivar o Plano Nacio-
nal de Assistência Estudantil. Esse plano é aberto o suficiente para permitir que 
cada universidade elabore seus programas a partir de seu contexto social e das 
necessidades de cada local. 
No contexto da UFSC, esse trabalho constatou que ainda há dificuldades 
que envolvem o mapeamento dos alunos, o acesso às informações dos programas 
e ainda o entendimento do próprio aluno no que se refere às políticas educacio-
nais atuais, já que muitos não buscam apoio. Sabe-se que essas mudanças exigem 
revisão de conceitos e paradigmas, assim como de direitos e deveres. Desse modo, 
se de um lado a universidade deve efetivar a inclusão de todos, do outro, o aluno 
também deve estar informado sobre as ações que a universidade oferece para 
apoiar a sua permanência e participar desses programas, para que a educação 
possa ser realmente para todos.8
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Resumo
Acessibilidade e permanência: um estudo do programa institucional de 
apoio aos estudantes da Universidade Federal de Santa Catarina
Com a democratização do ensino superior há necessidade de políticas educacionais que deem 
conta da diversidade de alunos advindos de ambientes sociais diversos e de estudantes que são 
o público-alvo da educação especial. O Plano Nacional de Assistência Estudantil, por exem-
plo, criado em 2010, objetiva viabilizar a igualdade de oportunidades entre todos os estudan-
tes. O objetivo deste trabalho é analisar o Programa Institucional de Apoio aos Estudantes 
da Universidade Federal de Santa Catarina com relação a dois programas: Coordenadoria de 
Acessibilidade Educacional e Apoio Pedagógico. A metodologia envolve: pesquisa documen-
tal, descrição do funcionamento dos programas e mapeamento de alunos com deficiência e 
dos alunos com transtornos funcionais e/ou dificuldades de aprendizagem. Os resultados de-
monstram que, embora o número de estudantes seja significativo, na universidade, esse tipo 
de apoio é muito recente e está em processo de implantação. Há dificuldades que envolvem 
o mapeamento dos alunos, o acesso às informações dos programas e, ainda, o entendimento 
do próprio aluno com relação a esses programas. 
Palavras-chave: Apoio Pedagógico. Acessibilidade. Inclusão. Ensino Superior.
Abstract
Accessibility and Stay in the University: A Study on the Institutional 
Program of Educational Support to Students
The democratization of higher education promotes a need for educational policies that take 
account of the diversity of students originated from distinct social environments and students 
from special education. The National Plan for Student Assistance, for example, established 
in 2010 aims at providing equal opportunities for all students. The objective of this work is to 
analyze the Institutional Program of Support to the Students of the Universidade Federal of 
Santa Catarina regarding two programs: Department of Educational Accessibility and Peda-
gogical Support. The methodology involves documentary research, description of the opera-
tion of the programs and mapping of students with disabilities and students with functional 
disorders and/or learning difficulties. The results show that, although the number of students 
is significant, at the university, this type of support is very recent and is in the process of de-
ployment. There are difficulties that involve the mapping of students, accessing information 
on the programs and the understanding of the student with respect to these programs.
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